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CONTRACEPÇÃO NO PÓS-PARTO IMEDIATO, DURANTE A PANDEMIA

A nova pandemia de Coronavírus fez com que os serviços de atendimento de
emergência fossem priorizados na tentativa de reduzir a morbimortalidade. As maternidades
têm buscado manter a assistência humanizada ao parto, o que tem destacado sua importância
na abordagem da mulher e na oferta de educação em saúde com ênfase na saúde reprodutiva,
especificamente na contracepção pós-parto segura e eficaz (1). Idealmente, o aconselhamento
sobre os métodos anticoncepcionais disponíveis deve começar durante o pré-natal, por meio
de grupos focais ou durante consultas individuais (2). Infelizmente, as atividades em grupo não
têm ocorrido, devido à necessidade de distanciamento social, e a questão da contracepção
pós-parto nem sempre é abordada ou priorizada nas consultas individuais. Portanto, o
pós-parto imediato é um momento oportuno e muitas vezes único para abordar este
importante tema.

Todos os métodos anticoncepcionais disponíveis, que são considerados adequados
para uso durante o período pós-parto, como dispositivos intrauterinos (DIU), acetato de
medroxiprogesterona, pílula somente de progestagênio e implantes subdérmicos, devem ser
oferecidos às mulheres com explicações claras de suas vantagens e desvantagens, duração da
ação e possibilidade de interrupção ou retirada do método de acordo com a vontade do
paciente (3). Todos os métodos deveriam ser idealmente apresentados por meio de fotos ou
pôsteres e em ordens diferentes, de modo a minimizar a coerção ou promoção de um método
em detrimento de outro. O processo de aconselhamento deve sempre priorizar a livre escolha
da mulher (4).

Métodos de contracepção reversível de longa ação (LARC), como implantes e DIUs
(que inclui DIU de cobre e sistema de liberação intrauterina de levonorgestrel), são os métodos
anticoncepcionais mais eficazes, com uma taxa de gravidez de menos de 1:1000 mulheres/ano,
maior grau de satisfação do usuário e maiores taxas de continuação (5). Diversas instituições
internacionais, entre elas a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Federação Internacional
de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO), recomendam sua introdução no período pós-parto
imediato, por apresentar um momento em que as mulheres são motivadas a prevenir novas
gestações, permitindo a alta hospitalar com métodos de prevenção implementados (6). É
importante ressaltar que isso não isenta a mulher do acompanhamento pós-parto, obrigatório
e com diversas outras funções (7).

A inserção de dispositivo intrauterino pós-placentário é um método eficaz na
prevenção de gestações não planejadas e recorrentes, bem como na redução de consultas
médicas, reduzindo custos e riscos devido à pandemia. Estudo realizado em nosso serviço
revelou que quase dois terços das mulheres que optaram pela inserção do DIU pós-placentário
optaram por mantê-lo após um ano (8). A expulsão espontânea do DIU foi a principal razão
para o uso descontinuado. Outro estudo mostrou que a inserção de DIU pós-placentário evitou
88 gravidezes para cada 100 mulheres durante um período de acompanhamento de dois anos.
A principal desvantagem da contracepção intrauterina pós-placentária é a maior taxa de
expulsão, quando comparada à inserção após 40 dias pós-parto. No entanto, uma vantagem de
custo-benefício ainda é considerada (9). Apesar da prática de oferecer DIU pós-placentário ser
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rotina em alguns ambientes, a aceitação da paciente ainda é limitada, provavelmente devido
aos mitos em torno do uso de DIU, que são ainda mais evidentes quando se considera o
período pós-parto imediato. É importante ressaltar que algumas mulheres apresentam
contraindicações para a colocação de DIU. Outras considerações incluem o aconselhamento
prévio não foi oferecido, falta tempo para permitir que a mulher considere o método, ou a
equipe de saúde ter limitações em oferecer o método no momento oportuno devido ao grande
número de procedimentos simultâneos ou situações de emergência. A inserção de um DIU
pós-placentário é simples e segura e requer um treinamento mínimo, que é frequentemente
oferecido em cursos especializados.

O implante subdérmico é o método mais eficaz, com uma taxa de falha de 0,05%.
Fornece anticoncepção segura e de longo prazo para puérperas e não interfere na
amamentação ou no ganho de peso do bebê (10). Os estudos relacionados à aceitação do
implante no período pós-parto imediato são poucos. Estudo recente realizado durante o pico
da primeira onda de infecção por Coronavírus no Brasil, envolvendo 151 mulheres com até 24
anos de idade, apresentou alta aceitação (76,2%) (11). A principal desvantagem do implante
subdérmico é o alto custo e não ser oferecido rotineiramente pelos serviços de saúde. No
pós-parto imediato, a principal vantagem do implante subdérmico em relação ao DIU é o
tempo em que a decisão deve ser tomada quanto à inserção, permitindo que a mulher tome
uma decisão mais consciente. Isso é importante quando nenhum aconselhamento pré-natal
anterior foi oferecido, pois a mulher tem mais tempo para considerar e discutir suas opções,
uma vez que a colocação do implante pode ser realizada a qualquer momento antes da alta
hospitalar. A inserção do implante é simples e segura, porém é necessário treinamento
adequado (11, 12).

A avaliação do risco-benefício, bem como de outros fatores relacionados ao impacto da
contracepção hormonal durante a amamentação, deve ser considerada. Os critérios de
elegibilidade da OMS mostram que o risco de usar Acetato de Medroxiprogesterona de
depósito em mulheres com menos de 6 semanas após o parto supera os benefícios (categoria
3) (13). Embora existam algumas circunstâncias atenuantes em que seu uso durante o
pós-parto imediato tenha sido relatado (14), é mais apropriado aconselhar e dar alta às
mulheres com prescrição de seu uso a partir de 6 semanas após o parto. Pílulas só de
progesterona podem ser iniciadas a qualquer momento após o parto (7).

O Método de lactação-amenorreia (LAM) pode ser usado em mulheres que
amamentam exclusivamente sob demanda por até seis meses após o parto, desde que
continuem amenorreicas. Apesar do aleitamento materno exclusivo nesse período, 20 a 56%
das mulheres reiniciam a menstruação mais cedo, diminuindo sua eficácia (15).

Durante as primeiras seis semanas após o parto, os métodos de barreira (preservativos
masculinos e femininos) podem ser usados ​​sem restrições. Seu uso deve ser sempre
incentivado para prevenir doenças sexualmente transmissíveis (3).

A dificuldade de acesso a serviços de saúde e anticoncepcionais de qualidade em
tempos de crise afeta negativamente a saúde reprodutiva e a vida das mulheres,
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especialmente dos grupos vulneráveis. O pós-parto imediato é importante para a
implementação dos cuidados de saúde reprodutiva, incluindo aconselhamento e oferta de
métodos contraceptivos, como o LARC, que tem longa duração e é altamente eficaz (10).
Oferecer outros métodos permite que as mulheres escolham o método, bem como a escala de
tempo para começar a usá-lo. Isso leva a melhor adesão, menores taxas de gestações não
planejadas e recorrentes, intervalo mais adequado entre os partos e diminuição da
mortalidade materno-infantil (9). Portanto, o aconselhamento em saúde reprodutiva é uma
ferramenta fundamental para a promoção da saúde. Ressalta-se que a mortalidade materna
assumiu dimensão catastrófica no Brasil durante a pandemia do Coronavírus (16).

Durante uma longa pandemia como a atual, que tem exigido uma reestruturação dos
serviços de saúde para se concentrar quase exclusivamente na infecção por Coronavírus, o
aconselhamento adequado sobre métodos anticoncepcionais para mulheres no período
pós-parto antes da alta hospitalar é uma ferramenta essencial para garantir a saúde e direitos
de escolha reprodutiva de cada mulher.

Em resumo, a proposta é:

- Oferecer DIU pós-placentário para todas as gestantes que tem parto no serviço –
*conforme critérios do protocolo DIUPP;

- Para as puérperas que desejarem Acetato de Medroxiprogesterona ou Pílulas só de
progesterona dar alta com receita para início após 6 semanas, para POP o uso pode ser
iniciado antes se houver início da atividade sexual;

- O implante subdérmico, ainda não é provido pelo SUS, mas é uma opção segura e
efetiva e pode ser utilizada quando disponível;

- Métodos de barreira sempre podem ser orientados;

- Para mulheres que optarem por LAM, devem ser esclarecidas sobre a efetividade
baixa;

- A consulta pós-parto não é apenas um momento para prescrição de contraceptivos e
deve ser realizada para ampliar os cuidados na saúde da mulher, e por isso deve ser
estimulada sempre.
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